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IRPF — PDV — PRAZO DECADENCIAL PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO —
O prazo para o contribuinte pleitear a restituição do imposto pago
indevidamente sobre rendimentos recebidos como verbas indenizatórias a
título de PDV é de cinco (5) anos contados da data em que seu direito foi
legalmente reconhecido, retroagindo à data do fato gerador independente
deste ter ocorrido há mais de cinco anos do pleito.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ANTÔNIO ALVIM DE ALMEIDA.

ACORDAM os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a Conselheira Leila Maria Scherrer
Leitão que negava provimento.

LEILA~MARI SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

draren ASC ENTO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 21 MAR 2001
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
.....„CLÉLIA PEREIRA D ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, ELIZABETO

CARREIRO VARÃO, J ÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

O contribuinte acima mencionado solicitou restituição do Imposto de Renda
Retido na Fonte, sobre indenização recebida pela adesão ao Programa de Demissão
Voluntária (PDV) no ano-base de 1993.

A pretensão foi indeferida pela DRF, tendo em vista já haver decorrido o
prazo de cinco (5) anos desde a data do recolhimento do tributo indevido, baseando-se no
artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional.

Inconformado, o interessado apresenta impugnação à DRJ em Belo
Horizonte, que também indefere a solicitação pela mesma razão.

Intimado da decisão, protocola o interessado tempestivo recurso que leio,
requerendo o seu provimento para determinar seja acolhido o pedido de restituição dos
valores indevidamente re Ihidos.a)

É o Rel ório.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, Relator

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual,
dele conheço.

Consoante relatado, trata-se de pedido de restituição de imposto que lhe
fora retido na fonte, sobre valores recebidos a titulo de indenização por haver aderido ao
Programa de Demissão Voluntária (PDV).

Embora no início a Fazenda Pública tenha questionado a procedência da
isenção relativa às indenizações recebidas em decorrência da adesão ao PDV, a partir da
edição da IN-SRF n° 165 de 31 de dezembro de 1998 a matéria foi pacificada, passando a
Receita Federal a aceitar a isenção, observando inclusive decisões emanadas do Superior
Tribunal de Justiça.

Tanto é certo que, no vertente caso e inúmeros outros que tramitam na
instância administrativa tal isenção não tem mais recebido qualquer questionamento.

Entretanto, os julgadores singulares têm entendido que, os contribuintes
dispõe de cinco anos para pleitear a restituição de valores recolhidos indevidamente, prazo
esse contado da data do recolhimento, com base no artigo 168 do Código Tributário
Nacional.

Por es	 razão, foi indeferido o pedido de restituição formulado pelo ora
recorrente.
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A matéria já foi apreciada, merecendo a edição do Parecer COSIT n° 04 de
28 de janeiro de 1999, que assim prescreve:

RESTITUIÇÃO — DECADÊNCIA
Somente são passíveis de restituição os valores recolhidos indevidamente
que não tiverem sido alcançados pelo prazo decadencial de cinco (5) anos,
contados a partir da data do ato que conceda ao contribuinte o efetivo direito
de pleitear a restituição."

Em sua conclusão o referido Parecer COSIT assim dispõe:

"Em face do exposto, conclui-se, em resumo, que quando da análise dos
pedidos de restituição do imposto de renda pessoa física, cobrado com base
nos valores do PDV caracterizados como verbas indenizatórias, deve ser
observado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto no art. 168 do
CTN, contados da data da publicação do ato do Secretário da Receita
Federal que autorizou a revisão de ofício dos lançamentos, ou seja, a
Instrução Normativa SRF n° 165, de 31 de dezembro de 1998, publicada no
DOU de 6 de janeiro de 1999."

Assim, no entender deste relator, não tem sentido "data vênia", a edição do
Ato Declaratório SRF n° 96 de 26 de novembro de 1999, que determinou a contagem do
prazo decadencial para que o contribuinte pudesse exercer o seu direito de restituição,
deveria ser contado a partir da incidência do imposto indevidamente cobrado.

Ora, até que não se editou a Instrução Normativa SRF n° 165, o contribuinte
estava obstado de exercitar o seu direito de restituição, sendo certo que, para se falar em
decadência, necessário se faz que o direito seja exercitável, mesmo porque, até que não
seja legalmente decl ado indevido, o tributo é devido, não cabendo portanto pleitear
repetição de indébito
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Acrescente-se ainda que, somente a partir de 1997 1 o Superior Tribunal de
justiça, através das Egrégias Primeira e Segunda Turmas, decidiram que as verbas
recebidas pela adesão ao Programa de Demissão Voluntária, teve caráter indenizatório, não
estando portanto sujeitas a incidência do imposto de renda, decisões essas que por sinal
ensejaram a edição da Instrução Normativa SRF n° 165.

A respeito, cabe aqui citar decisão do STJ, proferida no Recurso Especial n°
200909/RS, tendo como relator o douto Ministro José Delgado, sendo recorrente o Estado
de Rio Grande do Sul, cuja ementa datada de 29 de abril de 1999 é a seguinte:

"TRIBUTÁRIO — PRESCRIÇÃO — REPETIÇÃO DE INDÉBITO — LEI
INCONSTITUCIONAL

1- Atende ao principio da ética tributária e o de não se permitir a apropriação
indevida, pelo Fisco, de valores recolhidos a título de tributo, por ter sido
declarada inconstitucional a lei que o exige, considerar-se o inicio do prazo
prescricional de indébito a partir da data em que o Colendo Supremo
Tribunal Federal declarou a referida ofensa à Carta Magna.

2- Recurso improvido".

Não resta a menor dúvida, no sentido de que, referida decisão aplica-se
perfeitamente ao caso em pauta, de sorte que, a contagem do prazo decadencial ou
prescricional, deve ter como início a data da publicação da Instrução Normativa — SRF n°
165 de 31 de dezembro de 1998, publicada no DOU em 6 de janeiro de 1999.

Nesta linha de raciocínio, voto no sentido de dar provimento ao recurso.

Sala das Sessõ -s — DF, em •,e fevereiro de 2001

aiewellleelln .....4 s.—......
*SE PERE ." A DONA. IMENTO
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